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CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA ESTADO DE SÃO PAULO 

CONCURSO PÚBLICO PARA VAGAS E  
FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA 

EDITAL Nº 01/2022 

ADVOGADO 

 
 
 

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO 
 

INSTRUÇÕES GERAIS 

I. Nesta prova, você encontrará 08 (oito) páginas numeradas sequencialmente, contendo 40 (quarenta) questões 
objetivas correspondentes às seguintes disciplinas: Língua Portuguesa 10 (dez) questões, Noções de 
Informática 05 (cinco) questões, Legislação 05 (cinco) questões e Conhecimentos Específicos 20 (vinte) 
questões. 

II. Verifique se seu nome e número de inscrição estão corretos na Folha de Respostas. Se houver erro, notifique 
o fiscal. 

III. Verifique se o Caderno de Questões se refere ao cargo para o qual você se inscreveu. Caso o cargo esteja 
divergente, solicite ao fiscal de sala para que tome as providências cabíveis, pois não serão aceitas 
reclamações posteriores nesse sentido. 

IV. Assine e preencha a Folha de Respostas nos locais indicados, com caneta azul ou preta. 

V. Verifique se a impressão, a paginação e a numeração das questões estão corretas. Caso observe qualquer 
erro, notifique o fiscal. 

VI. Marque a Folha de Respostas cobrindo fortemente o espaço correspondente à letra a ser assinalada, conforme 
o exemplo na própria Folha de Respostas. 

VII. O sistema de leitura e processamento das Folhas de Respostas não registrará a resposta em que houver falta 
de nitidez na marcação e/ou marcação de mais de uma alternativa. 

VIII. A Folha de Respostas não pode ser dobrada, amassada, rasurada ou manchada. Exceto sua assinatura, 
nada deve ser escrito ou registrado fora dos locais destinados às respostas. 

IX. Ao terminar a prova, entregue ao fiscal a Folha de Respostas e este Caderno. As observações ou marcações 
registradas neste caderno não serão levadas em consideração. 

X. Você dispõe de 03 (três) horas para fazer esta prova. Reserve os 20 (vinte) minutos finais para marcar 
a Folha de Respostas. 

XI. O candidato só poderá retirar-se do setor de prova 01 (uma) hora após seu início. 

XII O candidato poderá levar seu Caderno de Questões somente após transcorrido o tempo de 02 (duas) 
horas do início da prova. Em hipótese alguma o candidato poderá levar o Caderno de Questões antes do 
horário permitido. 

XIII. É terminantemente proibido o uso de telefone celular, e demais aparelhos eletrônicos. 

 

 

Boa Prova! 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

 
Considere o texto abaixo para responder as 
questões 1 e 2. 
 

“Você é um envelhescente? (Mário Prata) 
Se você tem entre 55 e 70 anos, preste bastante 

atenção no que se segue. Se você for mais novo, 
preste também, porque um dia vai chegar lá. E, se 
já passou, confira. 

Sempre me disseram que a vida do homem se 
dividia em quatro partes: infância, adolescência, 
maturidade e velhice. Quase correto. Esqueceram 
de nos dizer que entre a maturidade e a velhice 
(entre os 55 e os 70), existe a envelhescência. 

A envelhescência nada mais é que uma 
preparação para entrar na velhice, assim com a 
adolescência é uma preparação para a maturidade. 
Engana-se quem acha que o homem maduro fica 
velho de repente, assim da noite para o dia. Não. 
Antes, a envelhescência. E, se você está em plena 
envelhescência, já notou como ela é parecida com 
a adolescência? Coloque os óculos e veja como 
este nosso estágio é maravilhoso: (...)” 

https://marioprata.net/cronicas/voce-e-um-envelhescente/-  

Acesso em: 11/05/2022 

1) Analise as afirmativas abaixo e indique quais se 
referem ao excerto apresentado acima: 
I. A envelhescência é um período que se destaca 

por sua aproximação com o conceito de 
adolescência e por suas semelhanças com o 
período que antecede. 

II. O termo envelhescente é uma expressão que 
surge a partir da junção de dois termos que 
determinam fases diferentes da evolução do ser 
humano. 

III. As quatro únicas fases de evolução do ser 
humano são: infância. Adolescência, 
maturidade e velhice. 

IV. A fase da evelhescência é um período que, para 
Mário Prata, é especial e deveria ser 
reconhecido. 

Estão corretas as afirmativas: 
a) I e II apenas. 
b) II e III apenas. 
c) I e IV apenas. 
d) II e IV apenas. 
 

2) O trecho citado acima pertence a um tipo textual 
específico, que pode ser identificado a partir de 
suas características estruturais e, também, de 
sua organização temática. A partir dessa leitura, 
é possível caracterizar o texto como: 
a) Crônica, pois é organizado em estrutura de 

parágrafos e traz uma crítica social. 
b) Poesia, já que se organiza em estrofes, trazendo 

uma crítica social. 
c) Poema, pois apresenta o destaque para a 

emoção do narrador. 
d) Crônica, pois apresenta uma experiência 

científica, com destaque para o tempo presente.   

3) A ortografia de algumas palavras em nossa 
Língua Portuguesa pode variar de acordo com 
o sentido da palavra dentro do texto. Com base 
nesta relação entre a ortografia e o sentido da 
palavra no contexto da frase, assinale a 
alternativa que apresenta a escrita correta. 
a) Para fazermos compra é importante apressar os 

valores. 
b) Em todas as situações podemos identificar que 

as regras possuem esseção.  
c) Em todas as situações podemos identificar que 

as regras possuem exceção. 
d) Hoje precisarei consultar o estrato do banco. 
 

4) Após o Novo acordo ortográfico, tivemos a 
supressão de alguns acentos gráficos. Assinale 
a alternativa que não apresenta erro, segundo 
esta nova reforma. 
a) idéia, consciência, frequência, platéia. 
b) ideia, consciencia, frequencia, plateia. 
c) idéia, consciência, freqüência, plateia. 
d) ideia, consciência, frequência, plateia. 
 

5) Leia a manchete e responda à questão abaixo. 

 
https://g1.globo.com/economia/tecnologia/noticia/2022/05/11/grupo-

que-coordena-implantacao-do-5g-recomenda-a-anatel-adiar-inicio-

da-tecnologia-nas-capitais.ghtml -acesso em 11/05/2022 

No texto apresentado acima é possível 
identificar a utilização de várias classes de 
palavras. Assinale a alternativa que indica 
correta e respectivamente a classe de palavras 
e a sua função dentro da frase. 
a) O substantivo “implantação” exerce a função de 

sujeito na frase. 
b) O verbo “coordena” exerce a função de verbo 

intransitivo. 
c) O substantivo “grupo” exerce o papel de sujeito 

da frase. 
d) O substantivo “prazo” exerce a função de sujeito 

da frase. 
 

6) Com relação ao uso do sinal indicativo de crase, 
assinale a alternativa correta. 
a) A crase não deve ser utilizada antes de palavra 

masculina, mas deve estar presente antes de 
indicação de horas. 

b) A crase deve ser utilizada antes de palavra 
masculina, mas não pode estar presente antes 
de indicação de horas. 

c) O sinal indicativo de crase deve aparecer 
quando houver a junção da preposição a com o 
artigo a/o. 

d) Não se usa crase antes de locuções adverbiais 
femininas que nos transmite a ideia de tempo ou 
modo. 

about:blank
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7) Analise a frase abaixo e assinale a alternativa 
que indique o correto significado da palavra em 
destaque. 
 
O novo prefeito agradou parte dos ouvintes devido 
ao seu discurso sectário. 
 
a) Intransigente. 
b) Cansativo. 
c) Exagerado. 
d) Incompreensível. 
 

8) Assinale a alternativa que não apresenta 
nenhum erro de pontuação. 
a) “O Gaispi, afirma que a proposta não 

representa, necessariamente, o adiamento do 
5G, mas, sim, a concessão de prazo adicional 
para cumprimento das obrigações necessárias à 
ativação da tecnologia.”  

b) “O Gaispi afirma, que a proposta não 
representa, necessariamente, o adiamento do 
5G mas, sim, a concessão de prazo adicional 
para cumprimento das obrigações necessárias à 
ativação da tecnologia.” 

c) “O Gaispi afirma que a proposta não representa 
necessariamente, o adiamento do 5G, mas sim, 
a concessão de prazo adicional para 
cumprimento das obrigações necessárias à 
ativação da tecnologia.” 

d) “O Gaispi afirma que a proposta não representa, 
necessariamente, o adiamento do 5G, mas, sim, 
a concessão de prazo adicional para 
cumprimento das obrigações necessárias à 
ativação da tecnologia.” 

 
9) Há, em nossa Língua, algumas regras que 

determinam o correto uso da concordância 
verbal e nominal. Assinale a alternativa que 
apresenta erro de concordância. 
a) Ficamos fora de si. 
b) São 8 horas de caminhada até a escola. 
c) Faz cinco anos que eu estudo nesta escola. 
d) Neste espaço é proibida a entrada de pessoas 

não autorizadas. 
 

10) A norma gramatical da Língua Portuguesa 
determina algumas regras para a regência 
verbal e nominal. Leia as frases abaixo e 
analise-as quanto à correção de utilização 
dessas regras. 
I. A enfermeira assistiu muito bem o paciente. 
II. O meu pai assistiu o filme hoje à tarde. 
III. O meu irmão prefere mais maçã do que laranja. 
IV. O meu primo está namorado uma amiga minha 
Assinale a alternativa em que encontramos 
frases escritas corretamente. 
a) I e II apenas. 
b) I e IV apenas. 
c) II e IV apenas. 
d) III e IV apenas. 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

 
11) São pequenos arquivos criados quando 

visitamos um site na Internet, e que, no acesso 
são salvos no nosso computador, pelo 
navegador. São arquivos que contém 
informações que ajudam a identificar o 
visitante. Os objetivos destes arquivos são para 
personalizar a página de acordo com o perfil ou 
para facilitar o transporte de dados entre as 
páginas de um mesmo site. Estes arquivos 
recebem o nome de:  
a) Feeds 
b) Cookies 
c) Adwares 
d) Spywares 
 

12) Você está trabalhando com a plataforma 
Windows. Um determinado programa está em 
memória e você não consegue encerrá-lo. Para 
essa tarefa o Sistema Operacional permite que 
o programa seja acessado por uma janela, e 
através desta janela efetuar o seu 
encerramento. A tela apresentada a seguir é a 
que deve ser acessada, sendo a mesma 
acionada pelo que se descreve na alternativa: 
 

 
a) ALT+TAB 
b) CTRL+SHIFT+DEL 
c) ALT+CTRL+DEL 
d) CTRL+TAB 
 

13) Várias pragas estão presentes no meio digital 
ou em dispositivos conectados em um sistema, 
como pendrive e DVDs. Estes programas 
maliciosos podem infectar um sistema e 
provocar sérios danos à máquina, aos 
negócios, enfim ao usuário da máquina. Uma 
praga conhecida por ___________ é altamente 
destrutiva, pois ela bloqueia o computador ou 
dispositivos móveis criptograma arquivos de 
vários tipos, provocando um caus. Alguns 
destes ataques são sucedidos por pedidos de 
resgate.  
Assinale a alternativa que preencha 
corretamente a lacuna. 
a) Trojan 
b) Ransomware 
c) Botnet 
d) Phising 
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14) Você está desenvolvendo uma apresentação 
em PowerPoint (Software de Apresentação) e 
tem que preparar os Slides para a seguinte 
modalidade. “Exibir sua apresentação com as 
anotações do orador em um computador (seu 
desktop ou notebook) enquanto o público 
assiste apenas o conteúdo dos slides, sem ver 
as anotações. Essa modalidade á acessível 
acionando: 
a) Exibir -> Anotações 
b) Layout ->Design 
c) Apresentar -> Ocultar 
d) Apresentar -> Design 
 

15) Considere que o tempo de estudo nos diversos 
graus de escolaridade estão descritos na 
Tabela II. Isso quer dizer que para que uma 
pessoa obtenha um título de Doutorado, ela 
tenha que ter completado os anos de estudo. 
Sabe-se também, que uma pessoa ingressante 
na escola, se dá pelo fundamental com 6 anos 
de idade. Com base nestes dados, assinale a 
alternativa que apresenta a fórmula indicada na 
célula D2, que valida o raciocínio, e que ela pode 
ser copiada para demais colunas. 
 

 
 
a) =SE(C2>=22;SE(B2>=28;"Possível ter"; "NÃO 

possível pelos anos estudo");"Impossível pela 
Idade") 

b) =SE(C2>=28;SE(B2>=22;"Possível ter"; "NÃO 
possível pelos anos estudo");"Impossível pela 
Idade") 

c) =SE(B2>=22;SE(C2>=28;"Possível ter"; "NÃO 
possível pelos anos estudo");"Impossível pela 
Idade") 

d) =SE(B2>=28;SE(C2>=22;"Possível ter"; "NÃO 
possível pelos anos estudo");"Impossível pela 
Idade") 

LEGISLAÇÃO 

 
16) Analise as afirmativas abaixo e dê valores 

Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
(  ) Cometerá crime de responsabilidade o Prefeito 

que, nos termos determinados pela Lei Orgânica 
do Município de Itatiba/SP, atentar contra o 
Plano Diretor Municipal. 

(  ) A partir das determinações da Lei Orgânica 
Municipal, o Prefeito poderá delegar, por meio 
de Decreto, funções administrativas que não 
sejam de sua competência exclusiva, tais como, 
por exemplo: prestar informações à Câmara 
Municipal quando por essa solicitadas. 

(  ) Se o Plenário da Câmara Municipal, por 1/3 (um 
terço) dos votos dos presentes, entender que as 
acusações contra o Prefeito Municipal, pelo 
cometimento de Crime de Responsabilidade, 
são procedentes, determinará o envio do 
apurado à Procuradoria Geral da República, no 
âmbito do STF, para que tome as medidas que 
achar cabível. 

(  ) A remuneração do(a) Vereador(a), conforme 
determina a Lei Orgânica, será fixada pela 
Câmara Municipal, em cada legislatura para a 
subsequente, estabelecido como limite máximo 
o valor percebido pelo Prefeito Municipal. 

Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V - F - F - V 
b) V - V - F - F 
c) V - V - F - V 
d) F - V - F - V 
 

17) A mesa diretora da Câmara Municipal é o órgão 
colegiado responsável, dentre outros aspectos, 
por organizar os trabalhos da Casa Legislativa. 
Sua composição se dá pela eleição de um 
Presidente, um 1º Secretário e um 2º 
Secretários, sendo que, nos termos do 
Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Itatiba/SP, a partir da legislatura de 2017, 
também passou-se a eleger um Vice-Presidente 
que, comporá a Mesa Diretor somente quando 
da ausência do Presidente. A partir dessas 
corretas informações constantes do citado 
Regimento Interno, assinale alternativa 
incorreta. 
a)  Para a eleição da mesa diretora deverão estar 

presente a unanimidade dos Vereadores Eleitos 
no último pleito eleitoral do Município, pois 
qualquer deles poderá ser eleito, pelos pares, para 
ocupar qualquer dos cargos na mesa diretora 

b)  Para a eleição dos membros da mesa diretora será 
considerado o quórum de votação de maioria 
simples, seja em primeiro ou segundo escrutínio 

c)  Havendo empate entre dois Vereadores(as) para 
eleição da mesa, realizar-se-á um segundo 
escrutínio de votação. Persistindo o empate, será 
eleito para a mesa diretora da Casa Legislativa, o 
Vereador que possuir o maior número de votos 
populares na eleição para a legislatura 

d)  O mandato na mesa diretora será bienal, sendo 
vedada a reeleição, subsequentemente, para o 
mesmo cargo 
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18) São Comissões legislativas permanentes da 
Câmara Municipal de Itatiba/SP, nos termos 
descritos em seu Regimento Interno, exceto: 
a)  Comissão de Constituição e Justiça 
b)  Comissão de Economia e Finanças 
c)  Comissão de Defesa do Meio Ambiente 
d)  Comissão de Educação, Cultura, Saúde e 

Assistência Social 
 

19) Dentre as competências legislativas, a Lei 
Orgânica Municipal determina que serão, 
privativamente, de iniciativa do Prefeito, todos 
aqueles projetos de lei que disserem respeito: 
a) a fixação da remuneração dos e servidores, mas 

não acerca do aumento, pois esse é um tema de 
iniciativa da Câmara de Vereadores 

b) a criação, a extinção ou a transformação de 
cargos, funções ou empregos na administração 
direta, sendo de competência da Câmara de 
Vereadores a citada iniciativa em se tratando da 
administração indireta 

c) a diminuição das despesas municipais, bem 
como ao aumento das receitas 

d) a fixação ou aumento da remuneração dos 
servidores públicos municipais 

 
20) Segundo a Lei Orgânica do Município de 

Itatiba/SP, será vedado ao Prefeito eleito, desde 
sua posse, sob pena de perder seu mandato 
eletivo, exceto: 
a)  acumular dois cargos eletivos 
b)  patrocinar causas em que seja interessado o 

Município de Itatiba (pessoa jurídica de direito 
público interno) 

c)  exercer cargo, cuja posse decorre de concurso 
público, mesmo que licenciado, em uma 
concessionária de serviços públicos municipais 

d)  ser sócio empresário, ocupando cargo de 
diretor, de sociedade empresária que esteja 
cumprindo contrato administrativo, fruto de 
licitação pública, com o Município de Itatiba/SP 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

21) No que concerne aos Poderes da Administração 
Pública, assinale a alternativa incorreta. 
a) Poder regulamentar é a prerrogativa conferida à 

Administração Pública para editar atos gerais 
necessários à complementação das leis e viabilizar a 
sua efetiva aplicação; tal prerrogativa tem por objetivo 
complementar a lei, razão pela qual não pode a 
Administração modificar o texto legal sob o 
fundamento de estar regulamentando 

b) Pode-se conceber o conceito de poder de polícia pode 
em sentido estrito ou em sentido amplo; no sentido 
estrito, devemos considerar as atividades da 
Administração Pública de regulamentação e as 
medidas de restrição impostas aos particulares; já o 
sentido amplo envolve o poder de polícia com a 
qualidade de ações restritivas impostas pelo Estado 
em detrimento ao direito individual, tendo como 
justificativa a tutela dos interesses coletivos ou sociais 

c) Dada a sua natureza peculiar e sua especificidade, é 
vedado ao poder regulamentar inovar o ordenamento 
jurídico, mesmo no caso da expedição de decretos 
autônomos; por meio desse poder, a Administração 
Pública pode editar atos gerais e complementar as 
leis, com isso permitindo a fiel execução dos textos 
legais 

d) Como corolário do poder hierárquico, temos que as 
instâncias superiores são detentoras da prerrogativa 
de comando, assim como as instâncias inferiores 
possuem o dever de obediência, razão pela qual, 
estas se obrigam a cumprir com exatidão as 
atividades designadas pelos escalões superiores; 
todavia, os agentes subordinados não se submetem a 
todas as ordens, uma vez que as determinações 
posicionadas de forma manifesta e em contrariedade 
com a lei não devem ser cumpridas, nem observadas 
pelos agentes subordinados 

 
22) No que diz respeito aos bens públicos, assinale 

a alternativa incorreta. 
a) Afetação é a preposição de um bem a um dado 

destino categorial de uso comum ou especial, assim 
como desafetação é sua retirada do referido 
destino; nesse sentido, temos que os de natureza 
dominical, são bens não afetados a qualquer 
destino público 

b) A afetação ao uso comum tanto pode provir do 
destino natural do bem, como ocorre com os mares, 
rios, ruas, estradas, praças, quanto por lei ou por ato 
administrativo que determine a aplicação de um 
bem dominical ou de uso especial ao uso público 

c) A desafetação dos bens de uso comum, isto é, seu 
trespasse para o uso especial ou sua conversão em 
bens meramente dominicais, depende de ato do 
Poder Judiciário, mediante específica provocação; 
isso porque, somente um ato judicial, como a 
sentença, pode ulteriormente contrariar o destino 
natural que tais bens adquiriram ou habilitar o Poder 
Executivo a fazê-lo 

d) A desafetação de bem de uso especial, 
trespassando-o para a classe dos dominicais, 
depende de lei ou de ato do próprio Executivo; o 
que tal Poder não pode fazer sem autorização 
legislativa é desativar o próprio serviço instituído por 
lei e que nele se prestava 
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23) No que se refere aos serviços públicos, assinale 
a alternativa incorreta. 
a) Os serviços próprios são aqueles prestados pelo 

Estado, incluindo os serviços públicos exclusivos do 
Estado, que não admitem delegação a terceiros, 
exercendo o Estado a titularidade do serviço e da 
prestação; os serviços privativos do Estado, nos 
quais o Estado mantém a titularidade do serviço, 
mas permite a execução indireta, ou seja, terceiros 
detém a titularidade da prestação; e, os serviços 
prestados pelo Estado, em decorrência de seu 
dever constitucional, que admitem a prestação por 
terceiros independente de concessão ou 
permissão, ou seja, mediante autorização, como 
exemplo citamos a educação, a saúde, a 
previdência social e a assistência social 

b) Os serviços públicos “uti singuli” são aqueles que a 
Administração presta para atender a coletividade no 
seu todo, são serviços indivisíveis e imensuráveis 
na sua utilização, colocados à disposição do 
usuário são custeados por taxas, sejam ou não 
utilizados, são serviços de fruição obrigatória, 
podemos citar como exemplo o serviço de polícia, a 
iluminação pública, o saneamento básico 

c) Quanto ao objeto, os serviços públicos podem ser 
classificados em: serviços administrativos, serviços 
comerciais ou industriais e serviços sociais, sendo 
que os “serviços administrativos” não são 
usufruíveis diretamente pela sociedade, 
correspondem aos serviços que a Administração 
executa para atender suas necessidades internas e 
os “serviços comerciais ou industriais” são aqueles 
que a Administração executa direta ou 
indiretamente, atendendo a necessidades coletivas 
de ordem econômica e respeitando as diretrizes 
constitucionais 

d) Quanto à forma de execução dos serviços públicos, 
podemos classificá-los em serviços de execução 
direta, quando o Estado possui titularidade do 
serviço e da prestação ou serviços de execução 
indireta, onde o Estado continua sendo o titular do 
serviço, mas a prestação é executada por terceiros, 
mediante concessão ou permissão 

 
24) Tratando-se das diretrizes constitucionais 

aplicáveis aos agentes públicos, assinale a 
alternativa incorreta. 
a) Os cargos em comissão e as funções de confiança 

destinam-se somente às atribuições de chefia, 
assessoramento e direção 

b) É vedada a vinculação ou equiparação de 
quaisquer espécies remuneratórias para o efeito 
de remuneração de pessoal do serviço público 

c) A proibição de acumular cargos públicos estende-
se a empregos e funções e abrange autarquias e 
fundações, mas não se aplica às empresas 
públicas e sociedades de economia mista 

d) Os atos de improbidade administrativa devem 
importar na suspensão dos direitos políticos, a 
perda da função pública, a indisponibilidade dos 
bens e o ressarcimento ao erário, na forma e 
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação 
penal cabível 

25) Ainda sobre o tema dos agentes públicos, 
assinale a alternativa incorreta. 
a) As administrações tributárias dos entes 

federativos, consideradas pelo texto constitucional 
atividades essenciais ao funcionamento do 
Estado, exercidas por servidores de carreiras 
específicas, devem ter recursos prioritários para a 
realização de suas atividades 

b) Compete à lei estabelecer os prazos de prescrição 
para ilícitos praticados por qualquer agente, 
servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, 
ressalvadas as respectivas ações de 
ressarcimento 

c) Compete à lei dispor sobre os requisitos e as 
restrições ao ocupante de cargo ou emprego da 
administração direta e indireta que possibilite o 
acesso a informações privilegiadas 

d) As pessoas jurídicas de direito público e as de 
direito privado prestadoras de serviços públicos 
devem responder pelos danos que seus agentes, 
nessa qualidade, causarem a terceiros, 
assegurado o direito de regresso contra o 
responsável, em qualquer circunstância 

 
26) Relativamente às agências reguladoras, 

classificadas doutrinariamente como autarquias 
especiais, assinale a alternativa incorreta. 
a) A agência reguladora, por decisão singular de 

seu dirigente máximo, poderá convocar 
audiência pública para formação de juízo e 
tomada de decisão sobre matéria considerada 
relevante 

b) Faculta-se à agência reguladora adotar 
processo de delegação interna de decisão, 
sendo assegurado ao conselho diretor ou à 
diretoria colegiada o direito de reexame das 
decisões delegadas 

c) A consulta pública é o instrumento de apoio à 
tomada de decisão por meio do qual a 
sociedade é consultada previamente, por meio 
do envio de críticas, sugestões e contribuições 
por quaisquer interessados, sobre proposta de 
norma regulatória aplicável ao setor de atuação 
da agência reguladora 

d) A agência reguladora deve observar, em suas 
atividades, a devida adequação entre meios e 
fins, vedada a imposição de obrigações, 
restrições e sanções em medida superior àquela 
necessária ao atendimento do interesse público 

 
27) Concernente ao crime de “descumprimento de 

decisão judicial que defere medidas protetivas de 
urgência”, previsto expressamente na “Lei Maria 
da Penha” (Lei nº 11.340/06), assinale a alternativa 
incorreta.  
a) A configuração do crime independe da 

competência civil ou criminal do juiz que deferiu 
as medidas 

b) Na hipótese de prisão em flagrante, apenas a 
autoridade judicial pode conceder fiança 

c) A pena de detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) 
anos, uma vez aplicada ao agressor, exclui a 
aplicação de outras sanções 

d) Referida infração penal é de ação penal pública 
incondicionada 
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28) No que diz respeito aos crimes previstos na Lei 
de Falências, (Lei nº 11.101/05) assinale a 
alternativa incorreta. 
a) Configura crime falimentar a conduta de divulgar 

ou propalar, por qualquer meio, informação 
sobre devedor em falência, com o fim de causar-
lhe prejuízo 

b) Configura crime falimentar a conduta de 
divulgar, sem justa causa, dados confidenciais 
sobre serviços, contribuindo para a condução do 
devedor a estado de inviabilidade econômica 

c) Configura crime falimentar a conduta de adquirir 
o leiloeiro, por si ou por interposta pessoa, bens 
de massa falida, ou, em relação a estes, entrar 
em alguma especulação de lucro, quando tenha 
atuado nos respectivos processos 

d) Configura crime falimentar a conduta de 
apresentar, em recuperação extrajudicial, 
relação de créditos, habilitação de créditos ou 
reclamação falsas, ou juntar a elas título falso ou 
simulado 

 
29) No que se refere à Lei dos Crimes Hediondos 

(Lei nº 8079/90), assinale a alternativa incorreta. 
a) Os crimes hediondos, a prática da tortura, o 

tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e o 
terrorismo são insuscetíveis de anistia, graça e 
indulto 

b) A pena por crime hediondo deve ser cumprida 
integralmente em regime fechado 

c) A prisão temporária, nos crimes hediondos, 
possui o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável 
por igual período em caso de extrema e 
comprovada necessidade 

d) Em caso de sentença condenatória, o juiz deve 
decidir fundamentadamente se o réu poderá 
apelar em liberdade 

 
30) No que diz respeito às disposições do Estatuto 

da Criança e do Adolescente, assinale a 
alternativa incorreta. 
a) Considera-se ato infracional a conduta descrita 

como crime ou contravenção penal 
b) Antes de iniciado o procedimento judicial para 

apuração de ato infracional, o representante do 
Ministério Público poderá conceder a remissão, 
como forma de exclusão do processo, 
atendendo às circunstâncias e consequências 
do fato, ao contexto social, bem como à 
personalidade do adolescente e sua maior ou 
menor participação no ato infracional 

c) Configura crime previsto no Estatuto da Criança 
e do Adolescente a conduta de subtrair criança 
ou adolescente ao poder de quem o tem sob sua 
guarda em virtude de lei ou ordem judicial, com 
o fim de colocação em lar substituto 

d) Ao ato infracional praticado por criança 
corresponderão as denominadas “medidas 
socioeducativas” prevista no Estatuto da 
Criança e do Adolescente 

31) No que se refere à ação rescisória, assinale a 
alternativa incorreta. 
a) Há erro de direito quando a decisão rescindenda 

admitir fato inexistente ou quando considerar 
inexistente fato efetivamente ocorrido, sendo 
indispensável, em ambos os casos, que o fato 
não represente ponto controvertido sobre o qual 
o juiz deveria ter se pronunciado 

b) O Ministério Público tem legitimidade para 
propor a ação rescisória quando a decisão 
rescindenda é o efeito de simulação ou de 
colusão das partes, a fim de fraudar a lei 

c) A propositura da ação rescisória não impede o 
cumprimento da decisão rescindenda, 
ressalvada a concessão de tutela provisória 

d) O direito à rescisão se extingue em 2 (dois) anos 
contados do trânsito em julgado da última 
decisão proferida no processo 

 
32) No que diz respeito ao Mandado de Segurança, 

assinale a alternativa incorreta. 
a) A sentença ou o acórdão que denegar mandado 

de segurança, sem decidir o mérito, não impede 
que o requerente, por ação própria, pleiteie os 
seus direitos e os respectivos efeitos 
patrimoniais 

b) Não deve haver concessão de mandado de 
segurança quando se tratar de ato do qual caiba 
recurso administrativo com efeito suspensivo, 
independentemente de caução 

c) O titular de direito líquido e certo decorrente de 
direito, em condições idênticas, de terceiro 
poderá impetrar mandado de segurança a favor 
do direito originário, se o seu titular não o fizer, 
no prazo de 10 (dez) dias, quando notificado 
judicialmente 

d) Constitui crime de desobediência, o não 
cumprimento das decisões proferidas em 
mandado de segurança, sem prejuízo de outras 
sanções 

 
33) No que diz respeito ao Mandado de Injunção, 

assinale a alternativa incorreta. 
a) Petição inicial do Mandado de Injunção deverá 

ser desde logo indeferida quando a impetração 
for manifestamente incabível ou 
manifestamente improcedente 

b) Reconhecido o estado de mora legislativa, 
deverá ser deferida a injunção para estabelecer 
as condições em que se dará o exercício dos 
direitos, das liberdades ou das prerrogativas 
reclamados ou, se for o caso, as condições em 
que poderá o interessado promover ação própria 
visando a exercê-los, caso não seja suprida a 
mora legislativa no prazo determinado 

c) É vedada a concessão de eficácia ultra partes 
ou erga omnes à decisão em sede de mandado 
de injunção, visto que referido remédio jurídico 
deve se circunscrever à pessoa do legitimado à 
propositura da referida ação 

d) Reconhecido o estado de mora legislativa, 
deverá ser deferida a injunção para determinar 
prazo razoável para que o impetrado promova a 
edição da norma regulamentadora 
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34) Apresenta-se como função institucional do 
Ministério Público, dentre outras: 
a) promover o inquérito civil e a ação civil pública, 

para a proteção do patrimônio público e social, 
do meio ambiente e de outros interesses difusos 
e coletivos 

b) promover, prioritariamente, a solução 
extrajudicial dos litígios, visando à composição 
entre as pessoas em conflito de interesses, por 
meio de mediação, conciliação, arbitragem e 
demais técnicas de composição e administração 
de conflitos 

c) expedir notificações em todos e quaisquer 
procedimentos administrativos, requisitando 
informações e documentos para instruí-los, na 
forma da lei complementar respectiva 

d) prestar orientação jurídica e exercer a defesa 
dos necessitados, em todos os graus 

 
35) Relativamente ao instituto do “Habeas Corpus”, 

pode ser afirmado o que segue: 
a) o “Habeas Corpus” pode ser servir 

eventualmente à declaração incidental de 
inconstitucionalidade de lei, estendendo seus 
efeitos a todos quantos se encontrem na 
situação jurídica do paciente 

b) o “Habeas Corpus” se apresenta sob a forma de 
um recurso de impugnação, destinado a tutelar 
a liberdade de locomoção humana, sempre que 
o exercício deste direito fundamental se verificar 
ameaçado ou efetivamente tolhido por ato, 
decisão ilegal ou decorrente de abuso de poder 
de autoridade pública 

c) o “Habeas Corpus” destina-se a proteger o 
direito de ir e vir, seja quando há coação direta 
à liberdade, seja quando há coação indireta, não 
se prestando à tutela de outros direitos, tais 
como os de natureza patrimonial, que devem ser 
garantidos por outras ações ou recursos 

d) os juízes e os tribunais podem dar “Habeas 
Corpus” mesmo de ofício, sem provocação, 
quando no curso de inquérito policial ou 
processo verificarem que alguém sofre ou está 
na iminência de sofrer coação ilegal 

36) No que se refere ao contrato de trabalho, 
assinale a alternativa incorreta. 
a) A interrupção do contrato de trabalho é o 

fenômeno provisório pelo qual o ajuste negocial 
laboral e seus principais efeitos ficam totalmente 
inoperantes, paralisados, onde o empregado 
deixa de prestar serviços, e, por sua vez, o 
empregador não se obriga a pagar os salários e 
não se conta o afastamento como tempo de 
serviço 

b) Apresentam-se como requisitos do contrato de 
trabalho, a pessoalidade, a subordinação, a 
continuidade e a alteridade, que se traduz no 
fato de o empregado prestar os serviços por 
conta alheia, já que não assume nenhum risco 
por estar cumprindo serviço em nome de 
terceiro 

c) Considera-se como de prazo determinado o 
contrato de trabalho cuja vigência dependa de 
termo prefixado ou da execução de serviços 
especificados ou ainda da realização de certo 
acontecimento suscetível de previsão 
aproximada 

d) Em princípio, as cláusulas do contrato de 
trabalho são imutáveis, de forma que o salário é 
irredutível e só pode ser reduzido mediante 
acordo ou convenção coletiva; todavia, a 
legislação trabalhista admite alterações por 
mútuo consentimento, desde que não resultem 
prejuízo para o empregado sob pena de 
nulidade; algumas mudanças também são 
admitidas em decorrência da ius variandi 

 
37) No que concerne ao tema da medicina e da 

segurança do trabalho, assinale a alternativa 
incorreta. 
a) A empresa é obrigada a fornecer aos 

empregados, gratuitamente, equipamento de 
proteção individual adequado ao risco e em 
perfeito estado de conservação e 
funcionamento, sempre que as medidas de 
ordem geral não ofereçam completa proteção 
contra os riscos de acidentes e danos à saúde 
dos empregados 

b) É obrigatória a constituição de Comissão Interna 
de Prevenção de Acidentes (CIPA), de 
conformidade com instruções expedidas pelo 
Ministério do Trabalho, nos estabelecimentos ou 
locais de obra nelas especificadas 

c) O Ministério do Trabalho deve dispor sobre as 
condições de segurança e as medidas especiais 
a serem observadas relativamente a instalações 
elétricas, em qualquer das fases de produção, 
transmissão, distribuição ou consumo de 
energia 

d) As normas trabalhistas determinam a realização 
de exame médicos, por conta do empregador, 
nos casos de admissão e de demissão; já o 
exame médico periódico deve correr por conta 
do empregado 
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38) No que diz respeito às Comissões de 
Conciliação Prévia, assinale a alternativa 
incorreta. 
a) As Comissões são compostas por 

representantes dos empregadores e dos 
empregados, sempre em número igual, para que 
se garanta, pelo menos em tese o princípio 
constitucional da igualdade, assim, metade dos 
seus membros será indicada pelo empregador e 
a outra metade será eleita pelos empregados, 
em escrutínio secreto, sob fiscalização do 
sindicato da categoria profissional 

b) A efetividade das Comissões de Conciliação 
Prévia se mostra com o alcance do objetivo a 
que foi criada, que foi a de solucionar, 
previamente, demandas individualizadas na 
seara trabalhista, evitando que todas as causas 
chegassem ao Poder Judiciário 

c) O termo de conciliação firmado no âmbito das 
Comissões de Conciliação Prévia é considerado 
título executivo extrajudicial e possui eficácia 
liberatória geral, exceto quanto às parcelas 
expressamente ressalvadas 

d) O dispositivo legal que dispõe que “qualquer 
demanda de natureza trabalhista deverá ser 
submetida à Comissão Prévia, caso essa tenha 
sido criada na empresa ou em negociação 
coletiva com o sindicato”, foi julgado 
constitucional pelo Supremo Tribunal Federal, 
de forma que se tornou obrigatória a submissão 
à Comissão de Conciliação Prévia para o 
desenvolvimento válido de eventual reclamação 
trabalhista 

 
39) Segundo expressa disposição do Código Civil 

Brasileiro, perde-se a propriedade: 
a) por alienação e por adjunção 
b) por abandono e por confusão 
c) pelo perecimento da coisa e pela comissão 
d) pela renúncia e pela desapropriação 
 

40) No que diz respeito ao contrato de compra e 
venda, assim dispõe o Código Civil Brasileiro: 
a) é nula a venda de ascendente a descendente, 

salvo se os outros descendentes e o cônjuge do 
alienante expressamente houverem consentido 

b) se a coisa for expedida para lugar diverso, por 
ordem do comprador, por sua conta correrão os 
riscos, uma vez entregue a quem haja de 
transportá-la, salvo se das instruções dele se 
afastar o vendedor 

c) convencionada a venda sem fixação de preço ou 
de critérios para a sua determinação, havendo 
tabelamento oficial, entende-se que as partes se 
sujeitaram ao preço corrente nas vendas 
habituais do vendedor 

d) a compra e venda pode ter por objeto coisa atual 
ou futura; neste caso, ficará sem efeito o 
contrato se esta não vier a existir, sem qualquer 
ressalva 


